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É um dos módulos do Sistema 
Público de Escrituração Digital -

SPED, a ser utilizado pelas pessoas 
jurídicas e físicas, em 

complemento ao e-Social.

Coletar informações:
- Trabalhistas
- Previdenciários
- Tributárias
- FGTS
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- A escrituração de rendimentos pagos e retenções de Imposto de Renda, 
Contribuição Social do contribuinte exceto aquelas relacionadas ao 
trabalho e informações sobre a receita bruta para a apuração das 
contribuições previdenciárias substituídas.

- Substituição (gradativa)  de informações solicitadas em outras obrigações 
acessórias, tais como a GFIP, a DIRF e também obrigações acessórias 
instituídas por outros órgãos de governo como a RAIS e o CAGED.
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QUAIS OS OBJETIVOS DO EFD-REINF
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O fisco (Receita Federal) passa a realizar o cruzamento entre as notas 
fiscais emitidas e os impostos e contribuições retidos entre o 
prestador e o tomador, obrigar o contribuinte a declarar todas as suas 
retenções. Por isso, deverão ser redobrados os cuidados em relação ao 
recebimento das notas fiscais que contenham impostos e/ou 
contribuições a serem retidos e recolhidos.



EVENTOS SÉRIE 2000 e 4000

Eventos da EFD-Reinf 
pertinentes aos 
órgãos públicos
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Art. 3º 

I - as empresas que prestam e contratam serviços realizados mediante cessão de mão de 

obra, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

II - as pessoas jurídicas optantes pelo recolhimento da Contribuição Previdenciária sobre a 

Receita Bruta (CPRB) de que tratam os arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011;

III - o produtor rural pessoa jurídica e a agroindústria quando sujeitos à contribuição previdenciária 

substitutiva sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, nos termos do 

art. 25 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, e do art. 22-A da Lei nº 8.212, de 1991, 

respectivamente;

IV - o adquirente de produto rural, nos termos dos incisos III e IV do caput do art. 30 da Lei 

nº 8.212, de 1991, e do art. 11 da Lei nº 11.718, de 20 de junho de 2008;

V - as associações desportivas que mantenham equipes de futebol profissional e que tenham 

recebido valores a título de patrocínio, de licenciamento de uso de marcas e símbolos, de 

publicidade, de propaganda ou de transmissão de espetáculos desportivos;

VI - a empresa ou entidade patrocinadora que tenha destinado recursos à associação 

desportiva a que se refere o inciso V; e

VII - as entidades promotoras de espetáculos desportivos realizados em território nacional, em 

qualquer modalidade desportiva, dos quais participe ao menos 1 (uma) associação desportiva que 

mantenha equipe de futebol profissional.

Quem é

 obrigado

 a enviar ?
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Art. 3º 

I - as empresas que prestam e contratam serviços realizados mediante cessão de mão de 

obra, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;
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R-1000 Informações do contribuinte 
R-1070 Tabela de processos administrativos/judiciais 
R-2010 Retenção de contribuição previdenciária – serviços tomados 
R-2020 Retenção de contribuição previdenciária – serviços prestados 
R-2030 Recursos recebidos por associação desportiva 
R-2040 Recursos repassados para associação desportiva 
R-2050 Comercialização da produção por produtor rural PJ/agroindústria 
R-2055 Aquisição de produção rural 
R-2060 Contribuição previdenciária sobre a receita bruta - CPRB 
R-2098 Reabertura dos eventos periódicos 
R-2099 Fechamento dos eventos periódicos 
R-3010 Receita de espetáculos desportivos 
R-5001 Informações de bases e tributos por evento 
R-5011 Informações de bases e tributos consolidado por período de apuração
R-9000 Evento de exclusão
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O sujeito passivo gera – pelo 
seu sistema um arquivo 

eletrônico com as 
informações, observando os 

leiautes estabelecidos na 
legislação e manuais de 
orientação da EFD-Reinf;

Procede-se a assinatura 
digital do arquivo para 
transformá-lo em um 

documento eletrônico, 
com o objetivo de 

garantir a integridade 
dos dados e a autoria do 

emissor;

Efetua-se, nos 
prazos 

estabelecidos, o 
envio dos eventos 
(EFD-Reinf Web), 

que serão validados 
e armazenados em 
ambiente nacional;

1º 2º 3º
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✓ Cada evento transmitido e validado pela EFD-Reinf provocará o retorno de um

recibo de entrega, que atesta o registro oficial do evento. O número do recibo precisa ser informado no caso de solicitação de cópia, 

retificação ou exclusão de evento.

✓ Caso um evento transmitido não seja validado, o sistema retornará uma mensagem de erro, comunicando a 

necessidade de revisão e retransmissão do evento.

a EFD-Reinf processa a 
validação das informações, 

conforme as regras do 
Anexo II dos leiautes.

Recibo de Entrega ou 
Mensagem de Erro:

4º 5º

Cada evento transmitido e validado pela EFD-Reinf provocará o retorno de um

recibo de entrega, que atesta o registro oficial do evento. O número do recibo precisa ser informado no caso 

de solicitação de cópia, retificação ou exclusão de evento.

Caso um evento transmitido não seja validado, o sistema retornará uma mensagem de erro, 

comunicando a necessidade de revisão e retransmissão do evento.
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Cruzamentos das Informações dos Eventos
R-2010 – Serviços Tomados x R-2020 – Serviços Prestados

Art.52, § 2º, da IN RFB nº 971/2009: considera-se creditada a remuneração na competência da 
liquidação do empenho, entendendo-se como tal, o momento do reconhecimento da despesa
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Cadastro de contratos 
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Cadastro de fornecedor 



RFSCPI – REINF EVENTOS  -R 2000 
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Nota de Empenho



EVENTOS SÉRIE 2000 e 4000

Eventos da EFD-Reinf 
pertinentes aos 
órgãos públicos



Retenção ampla do Imposto de Renda

I N  R F B   

2 1 4 5 / 2 0 2 3

ALTERA



Retenção ampla do Imposto de Renda

Passam a ser obrigados a proceder à 
retenção ampla do IR, que incide sobre 

todos os pagamentos a pessoas jurídicas, 
tanto pela prestação de serviços como pelo 

fornecimento de produtos.

Instrução Normativa RFB nº 2.134/12

MUNICÍPIOS

ESTADOS 



Retenção ampla do Imposto de Renda

Art. 2º-A. Os órgãos da administração pública direta dos estados, do Distrito 

Federal e dos municípios, inclusive suas autarquias e fundações, ficam 

obrigados a efetuar a retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente 

sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de

bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de construção 

civil. (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 
2023)

AMPLIA A RETENÇÃO NA FONTE DO IMPOSTO DE 
RENDA 

Instrução Normativa RFB nº 2.134/12

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=131582#2444883
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=131582#2444883


Retenção ampla do Imposto de Renda

Instrução Normativa RFB nº 2.134/12

§ 2º No caso de fornecimento de bens ou de prestação de serviços amparados por 

isenção, não incidência ou alíquota zero do imposto sobre a renda, na forma da 

legislação em vigor, a retenção do imposto será feita mediante aplicação da alíquota a 

que se refere o art. 3º-A, que incidirá sobre os valores não abrangidos pela isenção, não
incidência ou alíquota zero.

Art. 2º-A. 



Retenção ampla do Imposto de Renda

Art. 3º-A. 

A retenção a que se refere o art. 2º-A será efetuada mediante aplicação, sobre o valor a 

ser pago pelo fornecimento do bem ou prestação do serviço, da alíquota informada na

coluna 02-IR do Anexo I, determinada mediante a aplicação do percentual de 15% (quinze 

por cento) sobre a base de cálculo determinada na forma estabelecida pelo art. 15 da Lei 
nº 9.249, de 1995, conforme a natureza do bem fornecido ou do serviço prestado.

§ 2º Sem prejuízo do disposto no art. 2º, caso o pagamento se refira a 

contratos distintos celebrados com a mesma pessoa jurídica pelo fornecimento 

de bens ou prestação de serviços, com percentuais diferenciados, será 

aplicado o percentual correspondente ao bem adquirido ou serviço contratado." 

Instrução Normativa RFB nº 2.134/12

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9249.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9249.htm#art15


Strategic Planning Infographics



Strategic Planning Infographics



14. No entanto, no caso de a prestação de serviços envolver o emprego de materiais, 
discriminados esses materiais no contrato ou em planilhas à parte integrantes do contrato e, 
ainda, incluídos na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, não pode a Solução de 
Consulta n.º 36 Cosit Fls. 5 5 contratante aplicar, a título de IR, alíquota distinta daquela 
designada na Coluna 02 do Anexo I da IN RFB nº 1.234, de 2012, de modo a resultar em 
percentual total distinto daquele previsto para o respectivo Código de Receita 6147 – Serviços 
prestados com emprego de materiais, que é de 5,85%, em função da soma dos percentuais de 
1,2% de IR,



EFED-REINF E DCTFWEB

17. Retenção de imposto de renda por órgão público distrital, estadual e municipal 
Os órgãos da administração pública das esferas distrital, estadual e municipal não
recolhem os valores retidos de imposto de renda a qualquer título, no entanto,
devem prestar as respectivas informações na EFD-Reinf na forma estabelecida nos
leiautes e nesse manual de orientação. As informações prestadas relativas aos 
tributos retidos não serão incluídas na DCTFWeb, porém alimentarão os sistemas
de malha fiscal da Receita Federal, em substituição à DIRF.

 



Hipótese de não retenção

DAS HIPÓTESES EM QUE NÃO HAVERÁ RETENÇÃO – IN 1234/12

Art. 4º Não serão retidos os valores correspondentes ao IR e às contribuições 

de que trata esta Instrução Normativa, nos pagamentos efetuados a:

III - instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se 

refere o art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997;

IV - instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e às 

associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997;



Hipótese de não retenção
DAS HIPÓTESES EM QUE NÃO HAVERÁ RETENÇÃO – IN 1234/12

Art. 4º Não serão retidos os valores correspondentes ao IR e às contribuições 

de que trata esta Instrução Normativa, nos pagamentos efetuados a:

XI - pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

(Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, em relação às suas receitas próprias; 

https://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21



Hipótese de não retenção
DAS HIPÓTESES EM QUE NÃO HAVERÁ RETENÇÃO – IN 1234/12

Art. 4º Não serão retidos os valores correspondentes ao IR e às contribuições 

de que trata esta Instrução Normativa, nos pagamentos efetuados a:

XV - órgãos da administração direta, autarquias e fundações do Governo Federal, 

Estadual ou Municipal, observado, no que se refere às autarquias e fundações, os 

termos dos §§ 2º e 3º do art. 150 da Constituição Federal; 



Hipótese de não retenção
DAS HIPÓTESES EM QUE NÃO HAVERÁ RETENÇÃO – IN 1234/12

Art. 4º Não serão retidos os valores correspondentes ao IR e às contribuições 

de que trata esta Instrução Normativa, nos pagamentos efetuados a:

XVI - no caso das entidades previstas no art. 34 da Lei nº 10.833, de 

29 de dezembro de 2003, a título de adiantamentos efetuados a 

empregados para despesas miúdas de pronto pagamento, até o limite de 

5 (cinco) salários mínimos; 



Hipótese de não retenção

Outros casos :



EVENTOS REINF - 4020

CNR -13002 Rendimentos de Locação ou Sublocação



RFSCPI – REINF EVENTOS  -R 4000 

47

O que consta da Instrução Normativa RFB nº 2.043, de 2021, que 
é quem regulamenta a EFD-Reinf ?

Art. 3º Ficam obrigados a apresentar a EFD-Reinf os seguintes sujeitos passivos, 

ainda que imunes ou isentos:

(...)

VIII - As pessoas físicas e jurídicas relacionadas no art. 2º da Instrução Normativa 

RFB nº 1.990, de 18 de novembro de 2020.



RFSCPI – REINF EVENTOS  -R 4000 
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Art. 2º Deverão apresentar a Dirf:

a) órgãos e entidades da Administração Pública Federal a que se referem os incisos do 

caput do art. 3º desta Instrução Normativa que efetuaram pagamento às entidades imunes 

ou isentas referidas nos incisos III e IV do art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 

11 de janeiro de 2012, pelo fornecimento de bens e serviços;

III - instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se refere 

o art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997;

IV - instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e às associações 

civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997;

II - as seguintes pessoas físicas e jurídicas, ainda que não tenha 
havido retenção do imposto:



RFSCPI – REINF EVENTOS  -R 4000 
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Retenção ampla do Imposto de Renda

Art. 7º -A 

O imposto sobre a renda 

retido na forma 

estabelecida pelo art. 2º-A

deverá ser recolhido, pelo

órgão ou entidade que

efetuar a retenção, à conta

do respectivo ente

federativo, observado o 

disposto no art. 7º, quando 

cabível, e a legislação 
própria." 
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Fichas Receita 



Ficha receita – Geração dos eventos REINF -
4000

Tesouro 

Municipal

Legislativo
Autarquias/

fundações

PCASP 2188_0104

ExtraorçamentárioOrçamentário



Tabela 01 – NATUREZA DE RENDIMENTOS
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Alíquota única
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Alíquota única



DOC. FISCAL COM MAIS DE UMA ALÍQUOTA
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Alíquotas multiplas



EMPRESAS AGENCIADORAS

Fonte : CRCSC -Radar Contabilidade Pública “Imposto de Renda retido na fonte (amplo) sobre Bens e Serviços”
https://www.youtube.com/watch?v=dFPjLc9d7bI
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Agências 



RFPenalidades:
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Perder o prazo ou envio de informações incompletas pode levar a empresa a ser intimada 
pela Receita Federal. Desta forma ficará sujeita às seguintes multas EFD Reinf:

• 2% ao mês, limitado ao total de 20%, sobre o valor dos tributos informados na EFD Reinf, 
caso ela seja entregue fora do prazo, ou não tenha sido enviada até a data da intimação;

• Além disso, serão cobrados R$ 20,00 para cada grupo de informações omitidas, 
incompletas ou erradas detectadas na declaração original;

• Declarações que não tiverem fatos geradores e deixarem de ser transmitidas, pagarão no 
mínimo R$ 200,00 de multa;

• Já as declarações apresentadas com incorreções pagarão, ao menos, R$ 500,00 de multa.
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Notas explicativas 
Balanços
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Notas explicativas 
Balanços

a.    O detalhamento das receitas e despesas intraorçamentárias, quando 
relevante; 

b.    O detalhamento das despesas executadas por tipos de créditos (inicial, 
suplementar, especial e extraordinário); 

c.    A utilização do superávit financeiro e da reabertura de créditos 
especiais e extraordinários, bem como suas influências no resultado 
orçamentário; 
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Notas explicativas 
Balanços

d.   As atualizações monetárias autorizadas por lei, efetuadas antes e após a 
data da publicação da LOA, que compõem a coluna Previsão Inicial da receita 
orçamentária; 

e.   O procedimento adotado em relação aos restos a pagar não processados 
liquidados, ou seja, se o ente transfere o saldo ao final do exercício para 
restos a pagar processados ou se mantém o controle dos restos a pagar não 
processados liquidados separadamente; 

f.   O detalhamento dos “recursos de exercícios anteriores” utilizados para 
financiar as despesas orçamentárias do exercício corrente, destacando-se os 
recursos vinculados ao RPPS e outros com destinação vinculada; 
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Notas explicativas 
Balanços

a) Informar o tratamento dado às retenções tributárias sobre os fornecedores, se as considera pagas no

momento da liquidação ou apenas quando da saída efetiva dos recursos financeiros para esta

finalidade;

b) Esclarecer a forma de apuração dos valores das receitas arrecadadas, que no BF são consideradas

pelos seus valores líquidos, e incluir um quadro detalhando as receitas por fonte/destinação;

c) Detalhar a inscrição dos restos a pagar não processados e processados por grupo de despesa, para

uma análise mais apurada;

d-) Evidenciar o pagamento de RPNP e RPP em relação ao estoques inscritos, podendo fazer uma

análise horizontal para demonstrar a evolução nos dois períodos, exercício atual e exercício anterior;

e-) Fazer uma comparação do resultado financeiro do período, considerando os valores de caixa e 

equivalentes de caixa, o saldo inicial versus o saldo final, explicando as causas principais do resultado 

à luz dos ingressos e dispêndios. 
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Notas explicativas 
Balanços

a) Caixa e Equivalentes de Caixa – Detalhar a sua composição, apresentando as

disponibilidades da entidade em bancos e aplicações. Adicionalmente, por exemplo, mostrar as

disponibilidades em um gráfico que evidencie quais são as fontes/destinações de recursos.

b) Créditos a Curto e Longo Prazo – Avaliar a evolução do saldo no tempo por meio da análise

horizontal, bem como informar a metodologia utilizada para mensuração dos ajustes para perdas.
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Notas explicativas 
Balanços

c) Imobilizado – Detalhar a composição dos bens móveis e dos bens imóveis, valendo-se da 

análise vertical para identificar e evidenciar os mais representativos em termos de estrutura. 

d) Reavaliação, Redução a Valor Recuperável – Informar os principais valores das variações e os
critérios utilizados, como a base de mensuração, caso a entidade utilize esses procedimentos para
avaliação dos seus bens em um determinado exercício.

e) Provisões – Divulgar a composição das provisões por tipo de riscos: fiscais, trabalhistas, cíveis, etc., 
bem como a sua classificação com relação ao potencial de saída de recursos, se provável ou possível. 
Fazer uma análise horizontal e indicar as causas das variações de um período para outro, se teve 
reversão de provisões, incorporação de novas ou reclassificações para o passivo contingente ou vice-
versa.



RF
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Notas explicativas 
Balanços

a) reavaliação ou redução ao valor recuperável do ativo imobilizado;

b) constituição ou reversão de provisões;

c) resultado patrimonial do período, fazendo uma análise horizontal

em comparação com o exercício anterior, identificando as causas

da eventual oscilação do resultado por meio das VPA e VPD.



joaopaulo@fiorili.com.br
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prof.jotape
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